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1) Pela narrativa da questão, nota-se a inequívoca presença do controle de constitucionalidade jurisdicional (A), porquanto se trata da propositura de ação judicial perante órgão do Poder Judiciário, tendo por objeto ato administrativo em descompasso com a Constituição Federal. Ou seja, o controle, nesse caso, é exercido no âmbito do exercício da função jurisdicional propriamente dita.
No sistema constitucional brasileiro, o controle de constitucionalidade é difuso (B), o que significa que todo e qualquer juiz ou tribunal pode exercê-lo (sem prejuízo da competência processual específica para o julgamento da matéria), não havendo um único tribunal competente para fazer controle, como no modelo concentrado. Por outro lado, em face do critério classificatório, não há a possibilidade lógica de um sistema de controle misto.

O controle, no caso, está sendo efetuado pelo modo incidental (C) e não principal. A questão de constitucionalidade não é o objeto principal da ação e sim a obrigação de fazer consistente na elaboração do EIA/RIMA, integrando, única e tão somente, os fundamentos do pedido, enquanto uma de suas causas de pedir.
Na espécie, trata-se de controle concreto (D), que tem em vista circunstâncias de uma lide concreta levada ao Poder Judiciário. No controle abstrato, há um conflito meramente de normas, examinando-se a compatibilidade, em tese, do ato normativo controlado com a Constituição.

2) A primeira afirmação (A) é correta, porquanto havendo a dupla vacância dos cargos de Presidente e Vice-Presidente (que havia se tornado Presidente por sucessão), aplica-se a regra do artigo 80 da CF, que estabelece uma linha de substituição (exercício temporário) na Presidência, começando pelo Presidente da Câmara dos Deputados. Nenhuma das autoridades ali indicadas se torna Presidente da República em definitivo, como se daria se sucessão houvesse.
A segunda afirmação (B) está incorreta. De conformidade com o disposto no artigo 103-B, § 4º, inciso III, da CF, compete ao CNJ receber e conhecer de reclamações contra membros do Poder Judiciário, podendo avocar processos disciplinares em curso e impor sanções dessa natureza (disciplinares), assegurada a ampla defesa aos acusados. Entretanto, essas decisões sancionatórias, de natureza administrativa, estão sim sujeitas a controle jurisdicional mediante a propositura de ações próprias por parte dos interessados, de competência originária do Supremo Tribunal Federal (art. 102, inciso I, alínea r, da CF).
A terceira assertiva também está incorreta. Os decretos-legislativos, de fato, constituem atos formalmente legislativos, consubstanciando, via de regra, leis em sentido meramente formal, na medida em que, usualmente, não veiculam normas dotadas de generalidade e abstração. Todavia, cuida-se de atos normativos da competência exclusiva do Congresso Nacional, conforme grafado no artigo 49 da Carta Magna, não comportando, pois, sanção ou veto presidencial.
Finalmente, a quarta asserção (D) se afigura acertada. Com efeito, a aprovação de súmulas vinculantes pelo Supremo Tribunal Federal não envolve o exercício de atividade jurisdicional, caracterizada pela inércia, substitutividade e definitividade. Dentre outras razões que fundamentam a afirmação, constata-se que, na edição dessas súmulas, não se aplica o princípio da inércia da jurisdição, podendo o Tribunal agir de ofício ou por provocação (art. 103-A, caput, da CF). A atividade envolvida é de cunho normativo, operando no segundo nível da hierarquia normativa, tal qual os decretos de execução.
3) A iniciativa popular consiste na atribuição do poder de iniciativa legislativa a um certo número de cidadãos (pessoas investidas de direitos políticos ou de participação no poder). No caso do processo legislativo federal, exige-se que a propositura seja subscrita por 1% (um por cento) dos eleitores, no mínimo, distribuídos por, pelo menos, 5 (cinco) Estados, com não menos de 0,3% (três décimos por cento) em cada um deles. No entanto, os projetos de lei de iniciativa popular tramitam de modo idêntico ao de qualquer projeto de lei, com a diferença que devem ser apresentados, necessariamente, perante a Câmara dos Deputados, que procederá à adequação formal da propositura se for o caso. Esse projeto, uma vez adequado aos padrões formais da técnica legislativa, pode sim receber emendas no âmbito da Câmara e, depois de aprovado nesta, também no Senado Federal.
De igual modo, uma lei decorrente da aprovação pelo Congresso, com a subsequente sanção presidencial, de projeto de lei de iniciativa popular pode ser revogada na mesma sessão legislativa. Ao contrário, se o projeto houvesse sido rejeitado (o que também é possível), somente poderia constituir objeto de novo projeto de lei na mesma sessão legislativa se a iniciativa fosse parlamentar, subscrita pela maioria absoluta dos membros da Câmara ou do Senado (art. 67 da CF).

4) O bicameralismo congressual brasileiro combina os tipos ditos de moderação e federativo.
De um lado, apresenta o Senado Federal as características de uma Casa Legislativa predisposta a atenuar a tendência mais agressivamente renovadora da Câmara dos Deputados, o que seria obtido pela composição descompassada com a proporção da população dos Estados/DF e, principalmente, pelo requisito da idade mínima de 35 (trinta e cinco) anos para se eleger Senador (elegibilidade qualificada pela idade). Note-se que o Senado atua no processo legislativo, em geral, enquanto instância de revisão das deliberações da Câmara, com a exceção dos projetos que iniciam sua tramitação naquela Casa, que são apenas os de iniciativa de Senadores ou de Comissões do Senado.
Porém, de outro lado, a própria Constituição declara que o Senado se compõe de representantes dos Estados e do Distrito Federal, em igual número no tocante a cada unidade federada (art. 46, caput e § 1º). Existe, pois, na sua gênese a ideia de participação dos Estados-membros (e do DF, a eles equiparado) no órgão legislativo do Poder Central, que é uma das características da forma de Estado federal.

Seria perfeitamente viável, sob o prisma jurídico-constitucional, a despeito das dificuldades evidentes de aprovação na Câmara Alta, a edição de uma emenda que circunscrevesse a atuação do Senado Federal a temas de relevância federativa, sob a inspiração do modelo adotado na Constituição de 1934, de curta vigência. Aliás, assim feito, se reforçaria a característica federativa do bicameralismo congressual brasileiro, praticamente sendo eliminado o seu traço moderador.

Há que se ter presente que a cláusula pétrea da separação dos Poderes não torna imutável o rateio de competências entre os Poderes da República, apenas não tolerando reformas que tendam a abolir o princípio, como seria o caso daquelas que produzissem um acentuado desequilíbrio de atribuições, favorecendo a concentração do poder.
Os Senadores não estariam impedidos de votar essa proposta de emenda, na condição de interessados. O interesse, se é certo que existe, não é de natureza pessoal e sim pelo fato de fazerem parte do próprio Senado, que, por presunção, não seria favorável à redução de sua esfera de atribuições. Todavia, não se trata de uma presunção com valor jurídico-constitucional, projetando-se, apenas, no plano da análise política.
